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MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2020.001734-SEI;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos à servidora
DENIZE SANTOS DE ANDRADE, Diretora d     
adiantamento, a fim de atender despesas    
Instituição, devendo correr à conta da rubric    
DE CONSUMO (ADIANTAMENTOS), no va     
mil reais);

II – FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias, para    
de 30 (trinta) dias para a prestação de cont    
contado este do exaurimento da referida ap

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUST   
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 11 de   

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assunto  

PORTARIA Nº 0155/2020/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2019.022985 -
SEI,

CONSIDERANDO a celebração do Termo de Cessão de Servidor n.º
006/2020 – MP/PGJ,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração, para acompanhar, gerir
e fiscalizar o Termo de Cessão de Servidor n.º 006/2020 – MP/PGJ,
firmado entre este Ministério Público Estadual e a Prefeitura Municipal
de Beruri/AM, cujo objeto consiste em disciplinar a cessão de
servidor(es) pertencente(s) ao Quadro de Pessoal do CEDENTE, que
serão designados exclusivamente para desempenhar suas funções nas
Promotorias de Justiça do CESSIONÁRIO instaladas na comarca a que
pertencer o município;

II – No impedimento e/ou afastamento do(a) gerenciador(a) titular, fica
designado como gestor/fiscal do referido Termo de Cessão de Servidor
o(a) chefe da Divisão de Recursos Humanos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

PORTARIA Nº 0156/2020/SUBADM

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 12 de março de 2020.

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2020.003230 – SEI,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO o teor da PORTARIA N.º 0148/2020/SUBADM,
de 06.03.2020, que relotou a servidora LUCILENE COSTA CASTRO,

  Administrativo, a partir de 10/03/2020, para exercer
  o à Ouvidoria-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça.

 tre-se, cumpra-se.

  UBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
 INISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 12 de março de

 O VERAS BEZERRA
ral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0157/2020/SUBADM

 o Termo de Referência 7 (0311156) de lavra da Sra.
  atto, Chefe do Setor de Conservação e Manutenção

  MP, por intermédio do qual pretende iniciar processo
 o à contratação de empresa especializada para
  rviços continuados de limpeza e conservação,

higienização, serviços de copa, garçom, lavagem de veículos,
jardinagem, manutenção predial e recepção, com fornecimento de
materiais e equipamentos, do Ministério Público do Estado do
Amazonas / Procuradoria-Geral de Justiça – PGJ/AM, pelo período de
12 meses, nas quant idades e especificações demonstradas
sucintamente no aludido documento, juntado aos presentes autos;

CONSIDERANDO o disposto na Lei, na Ata da Sessão Pública de
realização do Pregão Eletrônico n.º 4.040/2019-CPL/MP/PGJ e demais
documentos pertinentes, lavrados pela Comissão Permanente de
Licitação entre os dias 16/12/2019 a 18/02/2020, sobretudo, as
ponderações do relatório circunstanciado de apreciação do certame de
referência, tendo por objeto a contratação de empresa especializada
para a prestação de serviços continuados de limpeza e conservação
predial, serviços de copa, garçom, lavagem de veículos, jardinagem e
recepção, incluindo fornecimento de mão-de-obra, materiais e
equipamentos, para atender as necessidades do Ministério Público do
Estado do Amazonas / Procuradoria-Geral de Justiça, por um período
de 12 (doze) meses;

CONSIDERANDO o teor da Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.2002, do
Ato PGJ n.º 389/2007, do Decreto Federal n.º 3.555/2000 e do Decreto
Estadual n.º 21.178/2000;

  OMOLOGAÇÃO Nº 102.2020.03AJ-
7.2019.007481
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CONSIDERANDO a interposição de Recurso, por parte da empresa
CRIART SERVICOS DE TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA LTDA.,
CNPJ: 07.783.832/0001-70 , no prazo e condições de que trata o art.
4.º, incisos XVIII e XX, da Lei Federal n.º 10.520/2002;

C O N S I D E R A N D O  o  e x p o s t o  n a  D E C I S Ã O  N º
8.2020.CPL.0456223.2019.007481, em que o Pregoeiro negou
provimento às razões da requerente, mantendo o juízo manifesto
durante a sessão pública;

CONSIDERANDO, por derradeiro, o DECISÃO n.º 101.2020, que
acatou as razões da deliberação retromencionada;

RESOLVE:

I – ADJUDICAR o objeto do certame à empresa JF TECNOLOGIA
EIRELI, CNPJ: 12.891.300/0001-97;

II – HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório, referente ao
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 4.040/2019-CPL/MP/PGJ-SRP, em
consonância com a ata de real ização do cotejo e demais
documentações complementares;

III – À COMISSÃO PERMANENTE D    
providências cabíveis;

IV – Após, ao SETOR DE COMPRAS E    
prosseguimento do feito.

Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO SUBPROCURADOR-GER    
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Mana      
2020.

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assunto  
Ordenador de Despesas

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONV

Processo: 2019.022985.
Espécie: Termo de Cessão de Servidor n.º00   
Objeto: Disciplinar a cessão de servidor(es) pertencente(s) ao Quadro
de Pessoal da Prefeitura Municipal de Beruri/AM – CEDENTE – ao
Ministério Público do Estado do Amazonas – CESSIONÁRIO.
Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar
Federal nº 101/2000, Lei 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado do Amazonas), Lei nº 1762/86 e alterações (Estatuto dos
Servidores Públicos do Estado do Amazonas), Lei n.º 3.960/2013
(Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo Disciplinar
para os servidores administrativos da PGJ/AM) e demais legislações
municipais aplicáveis ao objeto do termo.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de
13.03.2020 a 13.03.2020.
Partes: Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas e a Prefeitura
Municipal de Beruri/AM.
Signatários: Exmo. Sr. Mauro Roberto Veras Bezerra (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e a Sra. Maria Lucir
Santos de Oliveira (Prefeito Municipal de Beruri/AM).
Data da Assinatura: 11.03.2020.

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

TERMO DE CESSÃO

Processo: 2019.022985.
Espécie: Termo de Cessão de Servidor n.º006/2020 - MP/PGJ.
Objeto: Disciplinar a cessão de servidor(es) pertencente(s) ao Quadro
de Pessoal da Prefeitura Municipal de Beruri/AM – CEDENTE – ao
Ministério Público do Estado do Amazonas – CESSIONÁRIO.
Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar
Federal nº 101/2000, Lei 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado do Amazonas), Lei nº 1762/86 e alterações (Estatuto dos
Servidores Públicos do Estado do Amazonas), Lei n.º 3.960/2013
(Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo Disciplinar
para os servidores administrativos da PGJ/AM) e demais legislações
municipais aplicáveis ao objeto do termo.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de
13.03.2020 a 13.03.2020.
Partes: Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas e a Prefeitura
Municipal de Beruri/AM.
Signatários: Exmo. Sr. Mauro Roberto Veras Bezerra (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e a Sra. Maria Lucir
Santos de Oliveira (Prefeito Municipal de Beruri/AM).
Data da Assinatura: 11.03.2020.
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  MOTORIA DE JUSTIÇA

 NISTRATIVA Nº 001/2020 – ENVIRA/AM

  amenta o uso de aplicativo de WhatsApp para
  atos processuais no âmbito da Promotoria de Justiça

 

  PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
  omotoria de Justiça de Envira, no exercício de suas
 idas pelo art. 127, § 2º, da Constituição Federal, art.

    5/93 e art. 4, da Lei Complementar n. 011/93; e

 que as Promotorias de Justiça do Interior do Estado
 s a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições

inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65, da Lei
Complementar Estadual n. 11/1993;

CONSIDERANDO a possib i l idade de regulamentação das
comunicações processuais no âmbito dos procedimentos desenvolvidos
pelos membros do Ministério Público, no exercício das suas atribuições;

CONSIDERANDO que as atividades do Ministério Público devem visar
à concretização do princípio da eficiência, previsto no artigo 37 da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que a celeridade e a razoável duração de processos,
no âmbito judicial e administrativo, é direito fundamental garantido pelo
artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que o artigo 270 do Código de Processo Civil
preconiza a realização de intimações por meio eletrônico, sempre que
possível;

CONSIDERANDO que o artigo 2º, inciso I, da Lei nº 11.419, de 19 de
dezembro de 2016, define como meio eletrônico qualquer forma de
armazenamento ou tráfego de documentos e arquivos
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